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• Processo no	 13889-000.076/91-31

Sessão de n	 25 de março de . 1993	 ACORDO No 203.00.310
Recurso no::	 89.969
Recorrente':	 ORES ARTE: CERAMICA LTDA.
Recorrida 2	 DRF• EM LIMEIRA - SP

IPI - FALTA DE. ESCNITURAÇMO -- OMISSA° DE REMTAS
- Comprmvada a omissão de receitas pela apreensão
de	 documentos	 relativos	 a	 operacffes	 não
escritmradas,	 apliLa• Ee o disposto 	 no	 art.
343/RIPI/82.
-"NOTAS	 CALÇADAS"-	 A utilização	 de	 "notas
calçadas.",	 caracteriza	 frammle„	 ::oristi
intraç.ão qualificada, punida com multa prevista no
art. 364, II, combinado com art. 352, I, do
RIPI/82. Recurso negado.

Vistos, relatados e di.scutidos os presentes autos
de recurso inbrposto por ORES ARTE: CERAMICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira CRmara do Segundo
Conselho de Ccultrilmtivra, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das SessITes, em 25 de março de 1993.

4. -. ....,....- .4~4 -

'ISALV.1 VITAL 0 . 1ZA0A SANTOS - Presidente

'	 ge 'aio 14my-ii L9 rimei-do
e°

4,-.4RJ:i4 THEREZA VASCO', ., I I I (),:> Dr::: I. 14. M IT • ••• - Rellatora

DALTON MI W4) . - Procurador-Repres~te da Ka-
zenda Nacional

VISTA EIN SESSÃO DE '2 7 AG O 1999 ao PFN, D y . RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN /19 481, DO de 04/08/93.

Participaram, a~, do pnFsente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LIFTIF RODRIGUES. SERGIO AFANASIEFF, MAURO WASILEWSKI,
TIEERANY FERRAZ DOS SANT05.3 e SFEASTIA0 BORGES TAQUARY.

opr/mas/ja-ac
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Processo no	 13889-000.076/91-31

Recurso rio n	 89.969
Acór~ no	 203-00.310
Recorrenten	 ORES ARTE CER:AMICA LTDA.

RELATORIO

-Conformg, AlÁtO de Infração de fl. 01, exige-ge da
Empresa acima identificada o r . (,..op lhimento de Cr$ 48.606.188,32
relativo ao Imposto sobre 1:: 1' IndtAstrializados, referente
aos anos de 1986, 1907, 1988 e 1989, em decortencia de omissão de
receita operacional, caracterizada pela falta de escrituração na
forma das leis comerciais e fi.SealS 5 apurada em fiscalização do
IRPO.

Se: ri 	 concedida prorrogaçao de prazo para
apresentar. impugnaçao, conforme Despacho constante de fls. 230 do
processo	 n2	 13809-000.071/91-17,	 a	 Autuada	 interpos
tempestivamente a sua defesa, fls. 64/65, limitando-se a
cm~star os valores declarados no Auto de Infra
"principalmente pelo principal, multa e acessórios".

Na Informaçao Fiscal de fls. 67, o autuante opina
pela manutenção integral da exigOncia, aduzindo quer,

a) a ÇA~Sta00 oferecida pela empresa nàb traz
aos autos qualquer elemento e/cm alegação que possa modificar o
lançamento etetuado,

b) todos os elementos, nos quais Se baseou a
fiscalisaa, encontram-se r .eproduzidos nos autos refere~ aos
TRPO, assegurando-se, portanto, ao contribuinte amplo meio de
defesa,

c) ao lançamento pertinente â pessoa flsica do
semzic..)„ Sr. António AfflânCi0 Silva, Processo no 13009-000077/91-01,
decorrente dos MOSMOS fatos e dire1tos qme originaram o presente
procedimento, nao foi apresentada contestaçao.

A Autoridade Oulgadora de Primeira IFfstância„ as
fls. 73/77, opnsiderando que, o lançamento principal pertencente
ao [3 rei Cle IRPO, do qual este é decorrcE qvte, foi
julgado intg ii.-ariente procedente, julgou igualmente procedente a
exiOncia fiscal relativa ao IPT, baseando-se nos seguintes
fundamentos

a) tendo a peça impugnatória sido apresentada nos
MOSMOS moldes da contestação principal, salienta-se o item 4 da
chKAg ri,.. que, ao apreciar os termos da impugnaçao, n : .7..±_::
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cpw, pela forma como está redigida, nem mesmo se instaura a fase
litigiosa do proceRiar. O Decreto n2 70.235/72, que rege o
procersso administrativo fiscal, deterffana que na impugnação se
menci(~ os motivos de fato e de direito em que se fundaffenta a
impm~te. No caso dos autos, a Autuada restringiu-se, apenas, a
protestar pela wiltra-razffes e juntada de documentosp

b) a decisao pertinente ao processo de IR?j, CM
meu item 6, esclarece que, a respeito da falta de escrituraçgo
que motivou o arbitr,mwnto de lucro, apurou-se que a contribuinte
utilizou-se de expediente espúrio no arbitramento de suas
rece1.tas, COM o obirtivo especffico de ocultar e retardar o
conhecimento por parte do fisco. "A emissao de "NOTAS CALÇADAS"
onde o valor cia . via. destinada a exibia. ao agente fiscalizador
nao representa o valor real da operação, bem como a
complementaçao do faturamento em documentos nao previstos em lei.
mas que ~resentaram efetivas saídas de produtos industrializa-
dos do estabelecimento fiscalizado, cararrizam-se em fraudes
punidas COM a multa qualificada, tipificando, . ainda, o . CriMe
contra a ordem tributária"};

c) a salda de produtos tributados de
R”s r2ikbelec.imento industrial constitui fato gerador do IPI, tendo o
contribuimar a obrigação legal de emitir nota fiscal por ocasião
da efetiva saída, conforme determinam os artigos 29, inciso II, e
236, :moira., I, ambos do Ri/Kjulamento do Imposto sobre Produtos
Industrializados,. apvovado pelo Decreto n2 87.981/02N

d) elljeitçieldeese o contribuinte ao arbitramento do
lucro, por falta de escritmraçao na forma das leis comerciais e
fiscais, conforme evidencia a decisão prolatada nos autos
principais,. a base de càlculo do IPI corresponde aos valores
apontados nos Quadros nos 6, 7, 3 e 9 (fl,ri. 59/62),
respectivamente para os anos de 1986, 1937, 1922 e 1989

e) em virtude da na-t.ureza das infraOes praticadas
pela Autuada com evidente intuito de fraude, a multa de 1.

 no lançamento fiscal, estâ corretamente fundamentada nos
cl :1 	 citados no auto de infração;

f) a contri~ exigida por lançamento reflexivo
encontra amparo na legislação de regüncia, havendo gue ser
fficurtido pelos seus próprios fwmiarmurtos.

Inconformada, a Autuada ifrt.c.wOr„ o Recurso
voluntârio de fls. 79/91, cujas alegaçffes relativas â matéria
tratada no pla:.sruite feito, por razao de objetividade e fidelidade:,
a todos os argumentos. expendidos, leio em sessão. 	 .

E o relatório.
.
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VOTO DA COMSELHEIRA-RELATORA MARIA THEREZA
VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Mio obstante a existencia dos processos 09968 e
29967 referentes, respectivamente, aO EISA-AJURAMENTO e
FINSOCIAL/FATURAMEMO em que figura como Recorrente a mesma
empresa, conform:c, Intimação de fls. 12, verifica-se ter sido a.
fiscalização dirigida principalmente A produção, isto é, do SEI
(SEIP1), tendo a própria Fri 6529 sido dirigida à área mencionada.

Alega a Empresa autuada, em preliminar,
cerceamento do direito de defesa, fls. 61, da peça recursal, ao
flAndaimmIto de queN

"No presente caso a autuação baseou-se em
presunção, a «3Ø 1::'se viu impossibilitada em
comprovar, perante o Fisco Federal, diversos
lançamentos, vez que o Fisco Estadual :, apreendeu
em 24 de agosto de 1990 através do Auto de
Infração n2 027298 - serie "E" os seguintem
.livrosr

A seguir enumera os documentos apreendidos pelo
risco Estadual e que a seu ver tornam adefesa sem embasamento.

Apreciando os eUmnentos da preliminar, creio não
istir razão A Reporflmte , visto que merece fé petblica a prova

emprestada. pelo Eiscct E:,,tadual em todos os seus aspectos.

Juridicamente, no entanto, é o que se denomina
Jurís tantum, conceito que segundo De plácido e S:i.lva,
Vocabulário 1uridico, 10a edição, Ed. Fo~se„ registra como

• m(,,:ndo "2 que rp. wAa py e J2:25LalAntr:2 do próprio Direito, serve
Paca designar a PneS1P.. 3JiJk! relativa cfp s.u!niçig v:IW:. e que embora
estabelecida pelo Direito como verdadeira, admite prova em
COntrári0".-

Neste aspecto, a Apelante não logrou ilidir oS
terfl105 da (1 ri fiscal, muito embora não ih:c: tenha faltado
oportunidade. de faze-lo na forma do Dec. 70.235/72.

Neste partiu.dar: „ não acolho a preliminar, visto
carecer de objetividade os elementos nela arguidos.

Por outro lado, são. validos os lewmt,mm,zntx.rm.
efetivados com base em elementos subsidiários, art. 343, parag.
2:Pg RIPI/82, e há presunOo legal de Offii550 de receita.

'
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Deveria a Contribuinte trazer aos autos elementos
que pudessem corroborar sua tese, o que nao acontmceu.

já quando da ímpugna0o apresentada neste processo
e nos outros corre latos, limita-se, dentro do prazo que lhe foi
cci ri E: e cii. ci 	 diaàte prorrogaçao, a. protestar pela apre~taçào de
posteriores	 .) nltra.-..r.azeà.»s„ "COM juntadas de documentos, os quais
,nzifflam fundamentar o pre”sente Recurso".

Tal documentação, entreLmrIo„ nao se encontra nos
autos.

Contesta ainda, sem nada aduzir, "os valores
deel.dados no Auto de :1: Rir 	 principalmente pelo principal,
multa e acessórios".	 .

Tal proceciimento levou, inclusive a Autoridade
lionocrática (fls. 74 Q 75), a questionar se inslqutrou OU. não 4â
j'ase 1 i t iÀyi. o S a !, de acordo com o disposto no art. 16, III, do ï)
 70.235/72.

Pio Recurso Volunt a Fj. O :, item VII, a W/x.T A e rei ri. c.) , de
forma EJA c i. 11 .t. a „ considera improcedente a exigCncia fiscal, pelo
fato de estar . calcada effli V a 1 O res apurados por amostragem.

Aqui, creiD !, o embasamento legal á o art. 343 do -
RIF1/82, (41.1t:â á de clarxqza lapidar a reis :1. pela falta de
c.scrituraçao na forffia da lei, arts. 29, II e 236, 1 do mesmo
dipl «Moa 1 et:3 a 1 .

Quanto a alegaçao (fls. 91) de que o Fisco Federal
a dmi te posteriores verif i caça:5 -es, quanto aos exerci. cios
examinados, posto que o foram apenas com base nos elementos
coletados junto â Fiscalizaçao F.stadual, nada impede tal
procedimento, observado o prazo decadencial, conforme dispge o
próprio Código Trlbutário.

Por fim, o deferimento do pedido de auditoria,
con~tie pretende a Recorrente, creio nàb proceder visto que nao
traria nenhuma informaçao que pudesse mudar o curso do pmcesso
nesta fase.

Diante do exposto, vejo como inatacada a Decisao
Recorrida, conheço do Recurso, mas nego-lhe provimento.

gla. das< essbk.s, em 25 	 .x 1993..
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